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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 16/2010
de 6 de Dezembro

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do De-
creto-Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, e no artigo 20.º 
do Decreto-Lei n.º 40-A/98, de 27 de Fevereiro:

O ministro plenipotenciário de 1.ª classe João António 
da Costa Mira Gomes é promovido a embaixador na vaga 
resultante da passagem à disponibilidade do embaixador 
Francisco Domingos Garcia Falcão Machado.

Em 27 de Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa — Luís Filipe Marques Amado.

Assinado em 8 de Novembro de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Novembro de 2010.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1221/2010

de 6 de Dezembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Castelo Branco de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística do Monte de São 
Luís (processo n.º 5626 -AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por dois períodos iguais, ao 
Monte da Manga — Sociedade Agrícola de Grupo, L.da, 
com o número de identificação fiscal 503381063 e sede 
social na Quinta da Várzea, 69, 6005 -150 Escalos de Baixo, 
constituída por vários prédios rústicos sitos nas freguesias 
de Castelo Branco e Escalos de Baixo, município de Cas-
telo Branco, com a área de 589 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 23 de Novembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1222/2010
de 6 de Dezembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 37.º, na alínea a) do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Condeixa -a -Nova de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, não tendo sido consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Coimbra por não se 
encontrar constituído, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa das fregue-
sias de Almalaguês e Vila Seca (processo n.º 5623 -AFN), 
por um período de 12 anos, renovável automaticamente, 
ao Clube de Caça e Pesca de Rio de Galinhas, com o nú-




